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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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CASO  RETO CASO OBLÍQUO

Eu Me, mim, comigo.

Tu Te, ti, contigo.

Ele Se, o, a , lhe, si, consigo.

Nós Nós, conosco.

Vós Vós, convosco.

Eles Se, os, as, lhes, si, consigo.
 
Observe os exemplos: 
– Na frase “Maria está feliz. Ela vai se casar.”, o pronome cabível é do caso reto. Quem vai se casar? Maria.  
– Na frase “O forno? Desliguei-o agora há pouco. O pronome “o” completa o sentido do verbo. Fechei o que? O forno. 
Lembrando que os pronomes oblíquos o, a, os, as, lo, la, los, las, no, na, nos e nas desempenham apenas a função de objeto direto.  

Pronomes possessivos 
Esses pronomes indicam a relação de posse entre o objeto e a pessoa do discurso.

PESSOA DO DISCURSO PRONOME

1a pessoa – Eu Meu, minha, meus, minhas

2a pessoa – Tu Teu, tua, teus, tuas

3a pessoa – Ele / Ela Seu, sua, seus, suas

Exemplo: “Nossos filhos cresceram.” → o pronome indica que o objeto pertence à 1ª pessoa (nós).

Pronomes de tratamento
Tratam-se de termos solenes que, em geral, são empregados em contextos formais — a única exceção é o pronome você. Eles têm a 

função de promover uma referência direta do locutor para interlocutor (parceiros de comunicação). 
São divididos conforme o nível de formalidade, logo, para cada situação, existe um pronome de tratamento específico. Apesar de 

expressarem interlocução (diálogo), à qual seria adequado o emprego do pronome na segunda pessoa do discurso (“tu”), no caso dos 
pronomes de tratamento, os verbos devem ser usados na 3a pessoa.
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b) Pública específica ou imediata: é o resultado específico 
previsto na lei, que deve ser alcançado com a prática de determinado 
ato. 

Está relacionada ao atributo da tipicidade, por meio do qual a 
lei dispõe uma finalidade a ser alcançada para cada espécie de ato.

Destaca-se que o descumprimento de qualquer dessas 
finalidades, seja geral ou específica, resulta no vício denominado 
desvio de poder ou desvio de finalidade. O desvio de poder é 
vício que não pode ser sanado, e por esse motivo, não pode ser 
convalidado.

A Lei de Ação Popular, Lei 4.717/1965 em seu art. 2º, parágrafo 
único, alínea e, estabelece que “o desvio de finalidade se verifica 
quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele 
previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência”. 
Destaque-se que por via de regra legal atributiva de competência 
estatui de forma explícita ou implicitamente, os fins que devem ser 
seguidos e obedecidos pelo agente público. Caso o ato venha a ser 
praticado visando a fins diversos, verificar-se-á a presença do vício 
de finalidade.

O desvio de finalidade, segundo grandes doutrinadores, se 
verifica em duas hipóteses. São elas:

a) o ato é formalmente praticado com finalidade diversa da 
prevista por lei. Exemplo: remover um funcionário com o objetivo 
de punição. 

b) ocorre quando o ato, mesmo formalmente editado com 
a finalidade legal, possui, na prática, o foco de atender a fim de 
interesse particular da autoridade. Exemplo: com o objetivo de 
perseguir inimigo, ocorre a desapropriação de imóvel alegando 
interesse público. 

Em resumo, temos:

Finalidade Pública Específica ou Imediata e Geral 
ou Mediata

Desvio de finalidade 
ou desvio de poder

Ato praticado com finalidade 
diversa da prevista em Lei.
e Ato praticado formalmente 

com finalidade prevista em Lei, 
porém, visando a atender a fins 

pessoais de autoridade.

Concernente à forma, averígua-se na doutrina duas formas 
distintas de definição como requisito do ato administrativo. São elas:

A) De caráter mais restrito, demonstrando que a forma é o 
modo de exteriorização do ato administrativo. 

B) Considera a forma de natureza mais ampla, incluindo no 
conceito de forma apenas o modo de exteriorização do ato, bem 
como todas as formalidades que devem ser destacadas e observadas 
no seu curso de formação.

Ambas as acepções estão meramente corretas, cuidando-se 
simplesmente de modos diferentes de examinar a questão, sendo 
que a primeira analisa a forma do ato administrativo sob o aspecto 
exterior do ato já formado e a segunda, analisa a dinâmica da 
formação do ato administrativo.

Via de regra, no Direito Privado, o que prevalece é a liberdade 
de forma do ato jurídico, ao passo que no Direito Público, a regra 
é o formalismo moderado. O ato administrativo não precisa ser 
revestido de formas rígidas e solenes, mas é imprescindível que 
ele seja escrito. Ainda assim, tal exigência, não é absoluta, tendo 
em vista que em alguns casos, via de regra, o agente público 
tem a possibilidade de se manifestar de outra forma, como 
acontece nas ordens verbais transmitidas de forma emergencial 
aos subordinados, ou, ainda, por exemplo, quando um agente 
de trânsito transmite orientações para os condutores de veículos 
através de silvos e gestos. 

Pondera-se ainda, que o ato administrativo é denominado 
vício de forma quando é enviado ou emitido sem a obediência à 
forma e sem cumprimento das formalidades previstas em lei. Via 
de regra, considera-se plenamente possível a convalidação do 
ato administrativo que contenha vício de forma. No entanto, tal 
convalidação não será possível nos casos em que a lei estabelecer 
que a forma é requisito primordial à validade do ato.

Devemos explanar também que a motivação declarada e 
escrita dos motivos que possibilitaram a prática do ato, quando 
for de caráter obrigatório, integra a própria forma do ato. Desta 
maneira, quando for obrigatória, a ausência de motivação enseja 
vício de forma, mas não vício de motivo.

Porém, de forma diferente, sendo o motivo declinado pela 
autoridade e comprovadamente ilícito ou falso, o vício consistirá no 
elemento motivo.

Motivo
O motivo diz respeito aos pressupostos de fato e de direito que 

estabelecem ou autorizam a edição do ato administrativo. 
Quando a autoridade administrativa não tem margem para 

decidir a respeito da conveniência e oportunidade para editar o ato 
administrativo, diz-se que este é ato vinculado. No condizente ao 
ato discricionário, como há espaço de decisão para a autoridade 
administrativa, a presença do motivo simplesmente autoriza a 
prática do ato.

Nesse diapasão, existem também o motivo de direito que se 
trata da abstrata previsão normativa de uma situação que ao ser 
verificada no mundo concreto que autoriza ou determina a prática 
do ato, ao passo que o motivo de fato é a concretização no mundo 
empírico da situação prevista em lei.

Assim sendo, podemos esclarecer que a prática do ato 
administrativo depende da presença adjunta dos motivos de fato 
e de direito, posto que para isso, são imprescindíveis à existência 
abstrata de previsão normativa bem como a ocorrência, de fato 
concreto que se integre à tal previsão.

De acordo com a doutrina, o vício de motivo é passível de 
ocorrer nas seguintes situações:

a) quando o motivo é inexistente.
b) quando o motivo é falso.
c) quando o motivo é inadequado.

É de suma importância estabelecer a diferença entre motivo e 
motivação. Vejamos:

– Motivo: situação que autoriza ou determina a produção do ato 
administrativo. Sempre deve estar previsto no ato administrativo, 
sob pena de nulidade, sendo que sua ausência de motivo legítimo 
ou ilegítimo é causa de invalidação do ato administrativo.
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ou em cooperação com instituições especializadas em educação 
profissional. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será 
desenvolvida nas seguintes formas: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha 
concluído o ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio 
deverá observar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de 
ensino; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de 
seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 2º As formas referidas nos incisos I e II do caput deste artigo 
poderão também ser oferecidas em articulação com a aprendizagem 
profissional, nos termos da Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 
2000.   (Incluído pela Lei nº 14.645, de 2023)

§ 3º Quando a educação profissional técnica de nível médio for 
oferecida em articulação com a aprendizagem profissional, poderá 
haver aproveitamento:   (Incluído pela Lei nº 14.645, de 2023)

I - das atividades pedagógicas de educação profissional 
técnica de nível médio, para efeito de cumprimento do contrato de 
aprendizagem profissional, nos termos de regulamento;   (Incluído 
pela Lei nº 14.645, de 2023)

II - das horas de trabalho em aprendizagem profissional 
para efeito de integralização da carga horária do ensino médio, 
no itinerário da formação técnica e profissional ou na educação 
profissional técnica de nível médio, nos termos de regulamento.   
(Incluído pela Lei nº 14.645, de 2023)

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio 
articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será 
desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir 
o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada 
aluno; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio 
ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada 
curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios 
de intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao 
desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional 
técnica de nível médio, quando registrados, terão validade nacional 
e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de 
nível médio, nas formas articulada concomitante e subsequente, 
quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o 
trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que 
caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

SEÇÃO V
DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos 
fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento 
para a educação e a aprendizagem ao longo da vida. (Redação dada 
pela Lei nº 13.632, de 2018)

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos 
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade 
regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a 
permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas 
e complementares entre si.

§ 3o A educação de jovens e adultos deverá articular-se, 
preferencialmente, com a educação profissional, na forma do 
regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames 
supletivos, que compreenderão a base nacional comum do 
currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter 
regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os 

maiores de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de 

dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos 

educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos 
mediante exames.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Da Educação Profissional e Tecnológica
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento 
dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis 
e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência 
e da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 1o Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão 
ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção 
de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do 
respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

§ 2o A educação profissional e tecnológica abrangerá os 
seguintes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)
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de material didático que contemple as questões socioambientais 
locais e regionais.

Utilização da tecnologia de ensino a distância para a realização 
de cursos pela DEA/MMA e pela CGEA/MEC.

Apoio à implantação de rádios comunitárias em polos irradia-
dores, mediante parceria com a Associação Brasileira de Rádios 
Comunitárias, cuja programação seja voltada especialmente para 
o público jovem, como instrumento pedagógico e de fomento às 
atividades ambientalmente sustentáveis.

Disponibilização de informação sobre a temática ambiental em 
receptivos turísticos, no serviço militar, em programas de governo 
dirigidos a jovens, terceira idade, assentamentos agrícolas e outros 
grupos sociais.

4. Inclusão da educação ambiental nas instituições de ensino
4.1. Incentivo à inclusão da dimensão ambiental nos projetos 

político-pedagógicos das instituições de ensino
Estabelecimento de uma reestruturação da educação em dire-

ção à sustentabilidade, por meio inclusive da construção de novos 
currículos, nos quatro níveis de ensino, que contemplem a temática 
ambiental e estejam em sintonia com o ProNEA e com os Programas 
Estaduais de Educação Ambiental.

Incentivo à gestão escolar dinâmica, aproveitando as experiên-
cias acumuladas, trabalhando com a pedagogia de projetos e pro-
movendo a integração entre as diversas disciplinas.

Inclusão da educação ambiental em escolas diferenciadas, 
como indígenas, ribeirinhas, de pescadores, de assentamentos e de 
extrativistas.

Inclusão de disciplinas sobre meio ambiente na formação uni-
versitária, tornando esse tema transversal ao ensino, à pesquisa e 
à extensão.

Estabelecimento da revisão da bibliografia e do material peda-
gógico em geral, priorizando aqueles que abordem temas relativos 
à preservação ambiental, assim como ao uso e ao consumo susten-
tável dos recursos naturais.

Inclusão de disciplinas que enfoquem o aspecto metodológico 
da educação ambiental no currículo dos cursos de licenciatura.

Promoção de eventos conjuntos entre as áreas de educação 
ambiental formal e não formal, visando à construção de metodolo-
gias e instrumentos voltados à abordagem da dimensão ambiental.

Estímulo à construção da Agenda 21 escolar e comunitária.
Estímulo à efetiva implementação dos projetos em educação 

ambiental construídos pela comunidade escolar, especialmente os 
provenientes da educação infantil e do ensino fundamental.

4.2. Incentivo a estudos, pesquisas e experimentos em educa-
ção ambiental

Fomento à criação e ao fortalecimento de núcleos de pesquisa 
e experimentação em educação ambiental.

Incentivo às instituições de ensino superior a implementarem 
projetos de extensão universitária com enfoque em meio ambiente 
e educação ambiental.

Coordenação e consolidação dos estudos e pesquisas relativos 
à educação ambiental, por intermédio de uma rede de centros es-
pecializados.

Estímulo ao compromisso das instituições de ensino superior e 
dos núcleos de pesquisa no sentido de retornar os resultados das 
pesquisas e estudos às comunidades envolvidas.

Apoio aos projetos de pesquisa voltados à construção de ins-
trumentos, metodologias e processos para a abordagem da dimen-

são ambiental, que possam inclusive ser incorporados aos currícu-
los integrados dos diferentes níveis e modalidades de ensino.

Estímulo e apoio à criação de linhas de pesquisa para educação 
ambiental junto a órgãos de fomento, como Capes, CNPq, funda-
ções estaduais, entre outros.

Estímulo à abertura de editais para parcerias entre universida-
des e escolas em projetos de pesquisa e intervenção que envolvam 
a temática ambiental, nos moldes do projeto “Melhoria da escola 
pública”, da Fapesp.

5. Monitoramento e avaliação de políticas, programas e proje-
tos de educação ambiental

5.1. Análise, monitoramento e avaliação de políticas, progra-
mas e projetos de educação ambiental, por intermédio da constru-
ção de indicadores

Apoio à construção e à divulgação de indicadores que subsi-
diem a avaliação dos resultados esperados no âmbito da Política e 
do Programa Nacional de Educação Ambiental.

Incentivo à realização de diagnósticos socioambientais nos es-
tados.

Estímulo à avaliação e ao acompanhamento, pelas Cieas e pe-
los organismos municipais, dos programas de educação ambiental 
inseridos nos projetos para licenciamento ambiental dos empreen-
dimentos.

Verificação se os programas de gestão ambiental priorizam, 
em suas propostas, as causas dos problemas socioambientais e não 
apenas seus efeitos.

A execução da Política Nacional de Educação Ambiental está a 
cargo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente (Sisnama), das instituições educacionais públicas e 
privadas dos sistemas de ensino, e dos órgãos públicos da União, 
estados, Distrito Federal e municípios, envolvendo entidades não 
governamentais, entidades de classe, meios de comunicação e de-
mais segmentos da sociedade.

Por sua vez, a coordenação da Política Nacional de Educação 
Ambiental está a cargo do Órgão Gestor, criado com a regulamenta-
ção da Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, por intermédio do De-
creto n° 4.281, de 25 de junho de 2002, dirigido pelo Ministério do 
Meio Ambiente e pelo Ministério da Educação, com o apoio de seu 
Comitê Assessor, e tendo como referencial programático o presente 
documento (ProNEA).

Textos e Documentos
Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentá-

veis e Responsabilidade Global

Este Tratado, assim como a educação, é um processo dinâmico 
em permanente construção. Deve portanto propiciar a reflexão, o 
debate e a sua própria modificação. Nós, signatários, pessoas de to-
das as partes do mundo, comprometidas com a proteção da vida na 
Terra, reconhecemos o papel central da educação na formação de 
valores e na ação social. Comprometemo-nos com o processo edu-
cativo transformador através de envolvimento pessoal, de nossas 
comunidades e nações para criar sociedades sustentáveis e equi-
tativas. Assim, tentamos trazer novas esperanças e vida para nosso 
pequeno, tumultuado, mas ainda assim belo planeta.

Introdução
Consideramos que a educação ambiental para uma sustenta-

bilidade equitativa é um processo de aprendizagem permanente, 
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29. Qual é um dos pilares do PNEA que busca garantir o acesso 
à informação relacionada ao meio ambiente?

(A) Democratização da informação.
(B) Restrição da informação ambiental.
(C) Ênfase na censura da informação ambiental.
(D) Desincentivo à participação cidadã.
 
30. O que o PNEA enfatiza em relação à participação do cidadão 

nas decisões relacionadas ao meio ambiente?
(A) Minimizar a participação cidadã.
(B) Realizar decisões exclusivamente governamentais.
(C) Desconsiderar a importância da participação do cidadão.
(D) Assegurar a relevância da participação do cidadão nas de-
cisões ambientais.

31. Qual é a abordagem do PNEA em relação à 
multidisciplinaridade na educação ambiental?

(A) Não reconhece a necessidade de integração de disciplinas.
(B) Apenas se concentra em ciências naturais.
(C) Reconhece que as questões ambientais devem ser 

abordadas isoladamente.
(D) Integra disciplinas desde as ciências naturais até as ciências 

sociais.
 
32. O que o PNEA visa instruir nas gerações presentes e futuras 

em relação à sustentabilidade?
(A) Aumentar o impacto prejudicial das atividades humanas no 
planeta.
(B) Diminuir o conhecimento sobre as interações entre a socie-
dade e o meio ambiente.
(C) Promover práticas que reduzam o impacto prejudicial das 
atividades humanas no planeta.
(D) Focar apenas nas questões de biodiversidade.
 
33. Como o PNEA se manifesta na prática em relação à 

incorporação de princípios de educação ambiental nas escolas?
(A) Não tem influência nas escolas.
(B) Promove a exclusão de princípios ambientais nas escolas.
(C) Incentiva escolas em todo o Brasil a incorporar princípios de 
educação ambiental.
(D) Restringe o desenvolvimento de currículos ambientais.
 
34. Qual é o papel crucial desempenhado pelo PNEA na criação 

de uma consciência ambiental mais ampla entre os cidadãos?
(A) Incentivar ações prejudiciais ao meio ambiente.
(B) Desconsiderar a interdependência entre ações humanas e o 
estado do meio ambiente.
(C) Sensibilizar as pessoas sobre a interdependência entre 
ações humanas e o estado do meio ambiente.
(D) Promover o desperdício de recursos naturais.
 
35. Por que a educação ambiental contínua é considerada 

crucial de acordo com o texto?
(A) Para aumentar o impacto prejudicial das atividades huma-
nas no planeta.
(B) Para diminuir a consciência ambiental.
(C) Para enfrentar desafios decorrentes da expansão da urbani-
zação, exploração de recursos naturais e mudanças climáticas.
(D) Para eliminar a educação ambiental.

36 Que oportunidade emocionante o PNEA oferece no contexto 
atual?

(A) Não apresenta oportunidades no contexto atual.
(B) Facilitar a educação ambiental por meio de recursos online.
(C) Restringir o acesso à educação ambiental.
(D) Reduzir a conscientização ambiental.
 
37. Qual é o impacto abrangente do Programa Nacional de 

Educação Ambiental na sociedade brasileira?
(A) Reduzir a consciência ambiental.
(B) Fomentar a exploração desenfreada dos recursos naturais.
(C) Promover a sensibilização, a sustentabilidade e a responsa-
bilidade ambiental.
(D) Não ter influência em nenhuma esfera da sociedade bra-
sileira.

38. Qual é a relevância da temática do consumo sustentável no 
âmbito da fiscalização?

(A) É um tópico exclusivamente ambiental.
(B) Não desempenha um papel importante na fiscalização.
(C) Tem obtido importância crescente na missão dos Agentes 
de Fiscalização.
(D) Deve ser ignorada pelas autoridades de fiscalização.
 
39. O que está envolvido no conceito de consumo sustentável, 

de acordo com o texto?
(A) Consumir recursos de maneira desenfreada.
(B) Ignorar os impactos ambientais e sociais.
(C) Adquirir e utilizar bens e serviços sem esgotar os recursos 
naturais e sem prejudicar o meio ambiente.
(D) Excluir a preocupação com a economia.
 
40. Quais são as consequências do consumo não sustentável no 

meio ambiente, conforme mencionado no texto?
(A) Não causa danos ao meio ambiente.
(B) Leva à poluição do ar, da água e do solo, contribuindo para 
as mudanças climáticas e a perda de biodiversidade.
(C) Não afeta os ecossistemas.
(D) Beneficia a natureza.
 
41. Qual é o papel dos Agentes de Fiscalização em relação 

às práticas empresariais e industriais que prejudicam o meio 
ambiente?

(A) Não têm responsabilidades nesse sentido.
(B) Exacerbam os problemas ambientais.
(C) Supervisionam e garantem a conformidade com regulamen-
tações e padrões ambientais rigorosos.
(D) Ignoram as questões ambientais.

42. Além da preservação ambiental, o que é abordado pela 
promoção do consumo sustentável, de acordo com o texto?

(A) Aspectos sociais e econômicos.
(B) Somente aspectos econômicos.
(C) Apenas aspectos sociais.
(D) Somente aspectos ambientais.
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